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OBSERVAÇÕES DAS VIAGEM DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DO PROGRAMA ESTADUAL DE CORREÇÃO DA ACIDEZ DO SOLO – (NT Monit PECS 01)                                                                               
Como previsto, a Coordenação do Programa Estadual de Correção da Acidez do Solo, está acompanhando e monitorando a sua execução através de visitas às prefeituras e propriedades, nos municípios já contemplados. Já nas primeiras viagens, pode-se perceber alguns fatos e situações até certo ponto inusitadas e surpreendentes. Alguns, com o objetivo de melhorar e aperfeiçoar o Programa, merecem ser comentados, o que faremos através de Notas Técnicas, a partir dessa primeira. 
Os Programas Municipais de Correção da Acidez do Solo
Muitas prefeituras já vinham e continuam mantendo programas municipais próprios de subsídio à correção da acidez do solo com calcário, o que demonstra o reconhecimento da importância dessa tecnologia. Na maioria desses casos, a participação das Prefeituras consiste em assumir o transporte do calcário da usina às propriedades, seja pagando o frete terceirizado ou transportando o calcário com caminhões próprios. 

Observa-se que a real finalidade da prática da calagem e o modo como o insumo calcário reage no solo  em benefício das plantas, ainda não são perfeitamente compreendidos por parcela significativa de  agricultores e mesmo alguns técnicos. Uma clara evidência disso está no fato de que algumas prefeituras subsidiam a aquisição do calcário aos agricultores sem exigência da análise do solo. Outra,  é o caso de repasse aos agricultores de uma determinada quantidade de calcário por hectare e por ano (ou a cada dois anos), mais uma vez sem análise do solo e sem controle sobre o local ou área em que é aplicado - se na mesma área da vez anterior ou em outra área. Agem como se fosse uma “adubação de manutenção” ou reposição das quantidades retiradas do solo pelas plantas, quando se sabe que as plantas não retiram o calcário da terra, a não ser ínfimas quantidades de Cálcio e de Magnésio. 
Em ambos os casos, não é levada em consideração a real necessidade do insumo, que somente a análise do solo nos informa,  nem os possíveis riscos do seu emprego indevido e excessivo. No mínimo, corre-se o risco de estar jogando fora um insumo importante, com esperdício de recursos públicos, e sem o devido retorno. Em situações extremas, o excesso de calcário aplicado de uma só vez ou cumulativamente ao longo dos anos, pode resultar em prejuízos à produtividade. Se, por um lado, a acidez do solo provoca a toxidez de alumínio e manganês e inibe a absorção de alguns nutrientes pelas plantas, especialmente o fósforo, a alcalinidade pode induzir outras deficiências nutricionais, principalmente de micronutrientes. Também pode proporcionar surgimento de algumas doenças em alguns vegetais.  
Se a correção da acidez do solo é relativamente fácil de ser resolvida através da calagem, o mesmo não se pode dizer em relação à correção da alcalinidade, pelo menos de modo prático e econômico.

A correta amostragem do solo para análise no laboratório é outro aspecto amplamente negligenciado, até mesmo pela assistência técnica. Verificou-se que muitos agricultores encaram a análise do solo uma mera exigência para ter acesso ao crédito e aos programas especiais, como esse, sem a mínima preocupação com a representatividade em relação à área a ser corrigida.  Mais uma vez pode representar grande desperdício de recursos, tanto privados do agricultor quanto públicos, nos programas subsidiados, e pode expor a lavoura aos demais riscos já comentados.
Como conseqüência da rápida expansão do Plantio Direto nas últimas décadas, generalizou-se a convicção de que o preparo do solo é totalmente dispensável e indesejável, até mesmo para incorporação do calcário. Se essa convicção é pertinente para áreas de plantio direto já consolidado, de vários anos, e para áreas sem compactação e sem sinais evidentes de degradação - física, química e biológica - ou com os teores de matéria orgânica recuperados a níveis pelo menos médios, o mesmo não se pode dizer e não vale para solos que não se encontram nessa situação.  Quando se vai iniciar o plantio direto e nos primeiros anos após a sua adoção, a incorporação do calcário é recomendada. Da mesma forma, na “abertura de novas áreas” para cultivo e na correção da acidez em solos degradados ou ainda, quando as quantidades de calcário recomendadas pela análise são elevadas, a incorporação do calcário é importante. 
Por ocasião das visitas realizadas, pode-se observar situações inadequadas de aplicação superficial de calcário que, fatalmente, proporcionarão perdas significativas do insumo, arrastado e transportado pelo vento e pelas águas da chuva em escoamento. Não se pode esperar os melhores benefícios nessas situações. Felizmente, são casos esporádicos, mas presentes.
O Programa Estadual de Correção da Acidez do Solo, exigindo análise do solo, monitorando a distribuição e aplicação do calcário , encaminhando amostras do produto para análise e acompanhando, na medida do possível, o trabalho dos técnicos das Secretarias Municipais de Agricultura que assistem aos agricultores beneficiados, certamente contribuirá para uma melhor compreensão da prática da calagem e de seus objetivos. 
Rivaldo

